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@ (PROCESSO ELETRÔNICO)

EMCF

Nº 71008649253 (Nº CNJ: 0034566-18.2019.8.21.9000)

2019/Cível


RECURSO INOMINADO. “AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR INADIMPLEMENTO CONTRATUAL C/C DANOS MORAIS.” CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. REALIZAÇÃO DE FESTA DE FORMATURA. FALTA DE COMIDA E BEBIDA, BEM COMO SERVIÇO DE GARÇONS SUFICIENTE PARA ATENDIMENTO DO NÚMERO DE CONVIDADOS. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO EVIDENCIADA. PEDIDO DE DEVOLUÇÃO DE 60% DO MONTANTE DESPENDIDO. DESCABIMENTO. RESSARCIMENTO QUE DEVE SE LIMITAR A 30% DO VALOR PAGO PELOS AUTORES. SENTENÇA MANTIDA, NO PONTO. DANO MORAL OCORRENTE. TRANSTORNOS QUE EXTRAPOLAM OS MEROS DISSABORES COTIDIANOS, PASSÍVEIS DE INDENIZAÇÃO. QUANTUM INDENIZATÓRIO QUE ENGLOBA OS DOIS AUTORES, FIXADO EM R$ 2.500,00, ATENDENDO ÀS CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO E AOS PRINCÍPIOS DE PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE.

RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. UNÂNIME.

	Recurso Inominado


	Segunda Turma Recursal Cível

	Nº 71008649253 (Nº CNJ: 0034566-18.2019.8.21.9000)


	Comarca de Canoas

	ADROALDO DE SOUZA VAZ 


	RECORRENTE

	CRISTIANE GALLI VAZ 


	RECORRENTE

	SIMONE SIPRIANO DA COSTA 


	RECORRIDO

	SIMONE SIPRIANO DA COSTA - ME 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Segunda Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em dar parcial provimento ao recurso.
Participaram do julgamento, além da signatária (Presidente), os eminentes Senhores Dr.ª Ana Claudia Cachapuz Silva Raabe e Dr. Roberto Behrensdorf Gomes da Silva.

Porto Alegre, 04 de fevereiro de 2020.

DR.ª ELAINE MARIA CANTO DA FONSECA, 

Presidente e Relatora.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso interposto por ADROALDO DE SOUZA VAZ e CRISTIANE GALLI VAZ contra sentença (fls. 148/151) que julgou parcialmente procedente a “ação de indenização por inadimplemento contratual c/c indenização por danos morais”, ajuizada em face de SIMONE SIPRIANO DA COSTA e SIMONE SIPRIANO DA COSTA - ME, com base na alegação de que a requerida descumpriu o contrato para a realização de festa de formatura. 

Sobreveio decisão que desacolheu os embargos de declaração opostos pelos autores (fls. 158/159).

Em razões (fls. 167/171), os autores sustentam que ocorreu falha na prestação do serviço, uma vez que prestado de forma insatisfatória e com péssima qualidade. Acrescentam que os convidados notaram a falta de comida, bebida e de pessoal, para execução do contrato. Asseveram que os fatos ocorridos os deixaram frustrados e envergonhados, perante os convidados. Postulam pela reforma da sentença, a fim de determinar a devolução de 60% do valor adimplindo, como requerido na inicial, bem como indenização por danos morais, em valor não inferior a trinta salários mínimos, evidenciado o sofrimento da formanda, pois humilhada perante seus convidados, “restando afetado, inclusive, seu foro íntimo, eis que sendo inegável a importância deste momento, concebido desde o ingresso no curso de Odontologia”. 
Apresentadas contrarrazões, às fls. 236/256, vieram os autos conclusos para julgamento.

É o relatório.

VOTOS

Dr.ª Elaine Maria Canto da Fonseca (RELATORA)

Eminentes Colegas.

Inicialmente, merece ser dito que a impugnação ao benefício da AJG, feita em contrarrazões, não merece acolhida, pois indemonstrado pela recorrida, à saciedade, que os autores não atendem à concessão do aludido benefício.

No que toca ao recurso, atendidos os seus pressupostos de admissibilidade, conheço do mesmo, e adianto que merece parcial provimento. 

Cuida-se, em suma, de pedido de inadimplemento contratual com devolução de valores e indenização por danos morais, fundado em alegado ilícito contratual praticado pelas rés, consistente no descumprimento de contrato de prestação de serviço, relativo à organização de festa de formatura.

De acordo com o relato da inicial, os problemas enfrentados se referem à falta de comida, bebida e pessoal para atendimento dos convidados, inclusive manifestando que valores em dinheiro, dados de presente pelos convidados teriam desaparecido.
Oportuno registrar que se aplicam no caso em tela, as normas previstas no Código de Defesa do Consumidor, sendo a parte autora hipossuficiente em relação à empresa demandada.
No caso tela, verifica-se que a parte autora logrou comprovar o fato constitutivo do seu direito, porquanto restou comprovado nos autos o defeito, ainda que parcial, na prestação dos serviços contratados: quantidade insatisfatória de mantimentos e de serviços de garçons.

Ademais, a parte ré não logrou demonstrar nenhuma das causas excludentes do seu dever de indenizar, sendo que, efetivamente, o serviço posto à disposição pela demandada, não atendeu aos limites do contratado.

A prova oral produzida é contundente em favor da pretensão da parte autora, como se verifica pelos depoimentos das testemunhas Priscila Barcellos Zafanelli (fls. 142/143) e Josmari Kubiak Belomé da Silva (fls. 143/144).

Como bem salientou o julgador de primeiro grau, os depoimentos das testemunhas, aliado ao restante do conjunto probatório, não deixam dúvidas de que houve falha na prestação do serviço contratado. Contudo, observa-se inclusive pelo relato das mesmas testemunhas, que muito embora tenham faltado alguns alimentos e bebidas, a festa não foi interrompida, sendo mencionado, inclusive, que a decoração estava muito bonita (conforme mensagens acostadas na inicial).

  Desse modo, considerando que realizada a festa de formatura e a utilização dos serviços contratados, ainda que de forma parcial, em decorrência da falha na prestação destes, descabe a devolução de 60% do valor pago pelos autores, a título de dano material, sob pena de enriquecimento sem causa, pelo que vai mantida a sentença, que determinou a devolução de 30% do valor pago. 
Nesse sentido:

RECURSO INOMINADO. CONSUMIDOR. FESTA DE FORMATURA. REFRIGERAÇÃO DEFICIENTE. FALTA DE ÁGUA, OCASIONANDO A PRECARIEDADE NA LIMPEZA DOS BANHEIROS E UTILIZAÇÃO DESTES. FALHA NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS. ABATIMENTO DE 30% DO VALOR PAGO A TÍTULO DE DANO MATERIAL. DANO MORAL CONFIGURADO. QUANTUM INDENIZATÓRIO (R$ 2.500,00), PARA CADA AUTORA, MANTIDO, POR FIXADO EM PATAMAR ADEQUADO. RECURSO DA RÉ PROVIDO EM PARTE. RECURSO DAS AUTORAS DESPROVIDO. UNÂNIME. (Recurso Cível Nº 71005283783, Primeira Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Pedro Luiz Pozza, Julgado em 27/01/2015)
Quanto aos danos morais, tenho que a situação narrada nos autos transcendeu o âmbito dos meros dissabores do cotidiano ou mero descumprimento contratual, uma vez que flagrante a angústia e expectativa frustrada dos autores, com a festa programada de formatura da autora no curso de odontologia.
Relativamente à fixação do quantum indenizatório, à falta de fórmula expressa, o valor da indenização deve se mostrar adequado, a fim de atender aos objetivos da compensação do dano e o caráter pedagógico, levando-se em conta, ainda, os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, além dos parâmetros usualmente utilizados pelas Turmas Recursais, em casos análogos. 

A indenização por dano moral deve representar para a vítima uma satisfação capaz de amenizar, de alguma forma, o sofrimento impingido e de infligir, ao causador sanção e alerta para que não volte a repetir o ato. 

A eficácia da contrapartida pecuniária, por sua vez, está na aptidão para proporcionar tal satisfação em justa medida, de modo que não signifique um enriquecimento sem causa, para a vítima e produza impacto bastante no causador do mal, a fim de dissuadi-lo de novo atentado. 

A jurisprudência recomenda, ainda, a análise da condição econômica das partes, a repercussão do fato e a conduta do agente, para a justa dosimetria do valor indenizatório.

No caso, em observância aos critérios referidos, entendo adequada a indenização em R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), quantia que engloba os dois autores, quantum que se revela adequado e condizente com as peculiaridades do caso concreto.
Nesse sentido, recente decisão:

RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. SERVIÇO DE BUFFET DE PIZZAS PRESTADO NO DIA DA FESTA DE FORMATURA DA PARTE AUTORA. FALHAS NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS OFERECIDOS PELA EMPRESA CONTRATADA. FUNCIONÁRIOS QUE CHEGARAM DEPOIS DO HORÁRIO COMBINADO TRAZENDO FORNO INCOMPATÍVEL COM A TENSÃO DE ENERGIA DO LOCAL, CIRCUNSTÂNCIAS QUE ATRASARAM O INÍCIO DO SERVIÇO DE REFEIÇÃO EM APROXIMADAMENTE DUAS HORAS. CONVIDADOS QUE DEIXARAM A FESTA ANTES DE JANTAR. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. INTELIGÊNCIA DO ART. 14 DO CDC. DEVIDA A REPARAÇÃO À AUTORA PELOS DANOS EXPERIMENTADOS, VISTO QUE O DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL RESULTOU EM SITUAÇÃO VEXATÓRIA NA FESTA DE FORMATURA DA AUTORA. RECURSO ADSTRITO À MAJORAÇÃO DO DANO MORAL. CASO CONCRETO QUE DENOTA O CONSTRANGIMENTO A QUE FOI SUBMETIDA A AUTORA PERANTE SEUS CONVIDADOS. QUANTUM INDENIZATÓRIO MAJORADO PARA R$2.500,00, VALOR QUE ATENDE OS CRITÉRIOS DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE E ÀS CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.(Recurso Cível, Nº 71007998230, Quarta Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Gisele Anne Vieira de Azambuja, Julgado em: 23-08-2019)

Diante do exposto, voto no sentido de dar parcial provimento ao recurso, para condenar a ré a ressarcir aos autores o valor total de R$ 2.500,00(...), a ser corrigido pelo IGP-M, a partir deste julgamento, acrescidos de juros legais de 1% ao mês, a contar da citação, mantida a sentença, no que toca à restituição de 30% do valor pago pelos autores.  

Sem ônus da sucumbência, ante o resultado do julgamento.

É como voto.
Dr.ª Ana Claudia Cachapuz Silva Raabe - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr. Roberto Behrensdorf Gomes da Silva - De acordo com o(a) Relator(a).
DR.ª ELAINE MARIA CANTO DA FONSECA - Presidente - Recurso Inominado nº 71008649253, Comarca de Canoas: "DERAM PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: JUIZADO ESPECIAL CIVEL CANOAS - Comarca de Canoas
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